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O Ministério Público (MP) do Rio de Janeiro realizou uma 
operação de busca e apreensão em endereços de ex-asses-
sores do senador Flávio Bolsonaro (PSL-RJ). A ação atinge 
24 pessoas, entre parentes de Ana Cristina Siqueira Valle, 
ex-mulher do presidente Jair Bolsonaro, e Fabrício Queiroz, 
suspeito de comandar a rachadinha (devolução dos salários 
de funcionários) no gabinete de Flávio, quando este era 
deputado estadual. 

O MP afi rmou que parte desse dinheiro fi cava com Adriano 
Magalhães da Nóbrega, chefe da milícia de Rio das Pedras, 
no Rio. Flávio e sua esposa, Fernanda, são suspeitos de lavar 
dinheiro na compra de dois imóveis em Copacabana, já que 
os R$ 638 mil foram pagos em dinheiro vivo.

Pessoas próximas a Jair Bolsonaro comentam que ele anda 
perdendo o sono por temer a prisão de seu fi lho Flávio. O 
presidente também teme que as investigações cheguem 
a ele e até possam levar ao mandante do assassinato da 
vereadora Marielle Franco.

"RACHADINHA"

Desvendado esquema de
corrupção de Flávio Bolsonaro 

Valorize a imprensa independente!

Que 2020 seja um
ano verdadeiro!

sem notícia fake

sem milícia digital
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No dia 7 de dezembro, 
aconteceu o semi-
nário “Feminícidio 
e Comunicação: a 

contribuição do Jornal Brasil 
Popular para o enfrentamento 
da violência contra a mulher”. O 
encontro, mediado por Valéria 
Moraes, teve como palestrantes 
a psicanalista Cosette Castro, a 
juíza � eresa Karina Barbosa e 
as professoras Tatiana Lionço 
(psicologia) e Vanessa Negrini 
(comunicação).  

Para Cosette Castro, há uma 
cultura da violência conta a mu-
lher que precisa ser abordada de 
forma clara para ser combatida. 
Por isso criticou as palavras do 
governador do DF, Ibaneis Ro-
cha (MDB), quando ele disse 
que “não precisa falar de femi-
nicídio porque vai aumentar o 
feminicídio”. Segundo a psicana-

lista, isso é um engano. “É pre-
ciso prevenir o feminicídio com 
uma abordagem diferenciada, 
sem culpar a vítima, nem gla-
morizar o assassino”.

A juíza � eresa disse que o 
crime é seletivo e o mais fraco 
costuma ser escolhido como ví-
tima, o que torna as mulheres 
os alvos principais. “Por isso, foi 
criado a lei do feminicídio”, jus-

ti� cou. 
Tatiana Lionço denunciou a 

forma sensacionalista como o 
feminicídio vem sendo noticia-
do, sem ser devidamente asso-
ciado com a violência contra a 
mulher no cotidiano. “Esse tipo 
de jornalismo está muito dis-
tante de sua função social”, lem-
brando que a imprensa faz parte 
de um contexto que in� uencia 

a formação da opinião pública. 
Ela lamentou que notícias in-
sistam em objeti� car a vítima 
e mostrar detalhes mórbidos e 
cruéis. Segundo Tatiana, é preci-
so respeitar a memória da vítima 
e parar de tentar justi� car o cri-
me, como ela tivesse culpa de ter 
sido assassinada. 

Vanessa Negrini falou tam-
bém da violência contra animais 

e frisou que “todas as violências 
estão conectadas”. Por exemplo, 
pesquisa realizada pela Secreta-
ria de Políticas para as Mulhe-
res Brasileiras, em onze cidades 
paulistas, aponta a coocorrência 
de mau trato a animal e violên-
cia doméstica em 71 a 83% dos 
casos. Ela ainda disse que não 
se deve dar voz à narrativa dos 
criminosos, muito menos refor-
çar estereótipos para culpar a ví-
tima. “Não se mata por amor e 
sim por ódio”, concluiu

Ao � nal, os participantes se 
reuniram em grupos para deba-
ter o tema e listar as principais 
contribuições que o Jornal Bra-
sil Popular pode dar ao assunto. 
Nas próximas edições os leitores 
poderão usufruir dos resulta-
dos do seminário. O evento foi 
transmitido pela TV Comunitá-
ria de Brasília, canal 12 da Net.

Cerca de 200 mulheres ento-
aram a canção "Un violador en 
tu camino", inspirada no protes-
to realizado no Chile no dia 20 
de novembro. A letra da música, 

cujo título traduzido para o por-
tuguês signi� ca “Um estuprador 
em seu caminho”, absolve as ví-
timas do sentimento de culpa e 
responsabiliza o sistema de jus-

tiça patriarcal por não agir mais 
responsavelmente em defesa das 
mulheres estupradas: “o estupra-
dor é você”. 

A partir de março de 2020, 
os pro� ssionais de saúde serão 
obrigados a comunicar à polícia, 
em 24 horas, indícios de violên-
cia contra a mulher. A noti� ca-
ção será registrada no prontuá-
rio médico da própria paciente. 
A regra vale para serviços de 

saúde públicos e privados.
A norma se originou de um 

projeto de lei que havia sido 
vetado pelo presidente da Re-
pública, Jair Bolsonaro, mas 
que, no � nal de novembro, 
teve o veto derrubado pelo 
Congresso Nacional.

Apesar dos efeitos do golpe ocorrido em 
2016 e a eleição-fraude ainda estarem 
em andamento, com o atual governo 

adotando várias medidas que prejudicam 
a maioria do povo, destruindo seus direitos, 
aumentando o custo de vida, - gás, gasolina e 
carne, - desnacionalizando a economia, já se 

nota um início de mudança política na avalia-
ção que a população faz de Bolsonaro.

A pesquisa Vox Populi constatou que cres-
ceu fortemente a desaprovação do gover-
no Bolsonaro e que uma maioria de 57% 
dos entrevistados concorda com a soltura 

de Lula. Além disso, a maioria dos entrevis-
tados opina que o governo está num ca-
minho errado e que Lula foi um presidente 
melhor que Bolsonaro.

É uma pesquisa importante, mas apesar da 
divisão no partido de Bolsonaro, seu gover-
no ainda toma várias iniciativas conserva-
doras e segue destruindo direitos dos traba-
lhadores e aposentados. Ataca até direitos 
que protegem portadores de defi ciência. 
Lideranças indígenas são assassinadas. 
Constata-se que, apesar da crueldade social 
e dos absurdos destas medidas, a oposição, 
os sindicatos e os movimentos sociais ainda 
não conseguem barrar tais políticas.

A construção de uma unidade de todos 
os setores democráticos, não apenas uma 
unidade da esquerda, é certamente a ta-
refa mais difícil e a mais necessária a ser 
construída. Lula tem se empenhado nisto, 
apesar dos cerceamentos que tem sofrido. 
Mostra sua lucidez, dispondo-se a dialogar 
com todos os segmentos, inclusive com os 
militares, conforme declarou ao sair da pri-
são. O momento é grave e instável, mas o 
caminho passa pelo diálogo democrático.

Que 2020 seja melhor para os brasileiros!

2020: em busca
do diálogo perdido

Antes tarde do que nunca, o presidente do Supremo 
Tribunal Federal, Dias Toff oli, criticou a Lava Jato e a falta 
de transparência do Ministério Público. Em entrevista 
recente, ele afi rmou que a operação destruiu empresas, 
o que prejudicou a economia do Brasil.

Em 8 anos, Lula gastou R$ 300 mil no cartão corporativo na Presidência da República.
Em 5 anos, Dilma gastou R$ 350 mil.
Em apenas 11 meses, Bolsonaro gastou R$ 9,8 milhões.
Isso signifi ca que, em menos de um ano, Bolsonaro gastou mais de 30 vezes o que Lula levou 
oito anos para gastar no cartão corporativo, pago com o dinheiro da população. 

O presidente da Câmara, deputado Rodrigo Maia (DEM-
-RJ) recriou a comissão do Projeto Escola Sem Partido, 
que na verdade deveria se chamar Lei da Mordaça. 
Professores e comunidade a favor da democracia e da 
liberdade de pensamento estão preocupados.

Cá entre nós...

Jornalismo precisa
respeitar a vítima de feminícidio 

Mulheres protestam em frente ao 
STF: “O estuprador é você” 

Serviços de saúde deverão
comunicar à polícia casos de
violência contra a mulher 

Num condomínio com milicianos, estelionatários, tra-
fi cantes de armas e assassinos, o ministro Sergio Moro 
manda a Polícia Federal investigar o porteiro.

Recordar é viver...

Lei da mordaça nas escolas

Piada pronta

Editorial
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Os países que investem em educação 
são os que mais se desenvolvem 
economicamente. No exame com 
estudantes de 15 anos, em 2018, 

em 79 países, algumas regiões da China ob-
tiveram o primeiro lugar e o Brasil � cou entre 
os 20 piores. 

O Brasil tem um Plano Nacional de Edu-
cação (PNE), aprovado pela Lei 13005/2014, 
com 20 metas para dar acesso a todas as 
crianças em escolas de qualidade até 2024, 
inclusive com 50% delas em tempo integral. 
Prevê formação de professores, bolsas de es-
tudo, alfabetização. 

O governo Temer reduziu recursos na área 
social e o governo Bolsonaro, por meio do mi-
nistro Weintraub, ignora esse Plano e age em 
sentido contrário. Corta recursos, corta bolsas 
de estudo, militariza escolas, desmonta orga-
nizações estudantis, persegue docentes, traz a 
ideologia para o ensinamento, faz acusações 

falsas contra universidades e propõe a privati-
zação do ensino superior, com o projeto cha-
mado de “ Future-se”. 

O PNE prevê a gestão democrática e a do-
tação de 10% do Produto Interno Bruto (PIB) 
para a educação em 2024, hoje em torno de 
6%. Prevê também um Plano Nacional de 
Alfabetização, mas o governo atual só se pre-
ocupa em xingar Paulo Freire, o patrono da 
educação nacional. 

Faz propaganda da nova carteira de es-
tudante, mas tem o objetivo de enfraquecer 
as organizações estudantis. En� m, está pre-
parando mais um desastre no processo de 
desenvolvimento do país. O Ministério da 
Educação está servindo para desmontar a 
educação pública e deseducando povo com 
suas notícias falsas em vez de construir uma 
estratégia para se cumprir a lei do PNE, 
condição essencial para o desenvolvimento 
do Brasil.

Nas duas últimas semanas, a 
imprensa anunciou que o cami-
nhoneiro autônomo (que dirige 
seu próprio caminhão) iria parar 
o Brasil, a partir das 6h do dia 16 
de dezembro. Por incrível que 
pareça, quem estava à frente des-
se movimento eram caminho-
neiros que elegeram e defendem 
Bolsonaro. O motivo: o presi-
dente teria traído a categoria.

Líderes diziam que Bolsonaro 
tinha se comprometido a impe-
dir aumentos sucessivos do óleo 
diesel e a garantir uma tabela 

de preços mínimos de frete que 
permitisse compensar esse au-
mento permanente do custo do 
combustível. Mas o diesel já au-
mentou várias vezes nos últimos 
dois meses e a tabela ainda não 
foi concluída.

Enquanto alguns poucos “lí-
deres” eleitores de Bolsonaro 
convocavam os caminhoneiros 
autônomos para o “paradão”, ou-
tros diziam preferir aguardar a 
posição do governo sobre a tabe-
la de fretes e um número menor 
incluía outros itens na pauta de 

reivindicações, como a implan-
tação de pontos de paradas, nas 
rodovias, com áreas de descanso 
e de dormida, entre outras me-
didas já de� nidas em lei e ainda 
não construídas pelo governo ou 
pelos concessionários de rodo-
vias pedagiadas.

Os caminhoneiros autôno-
mos e os motoristas de veículos 
de carga literalmente carregam 
o Brasil nas costas. Dirigem 
durante horas a � o, � cam lon-
ge da família durante semanas, 
comem mal, dormem pior, ga-

nham pouco e correm risco de 
acidentes o tempo todo. Por 
tudo isso, o povo tem mais é 
que apoiar as reivindicações 
dessa categoria, que lhes garan-
tirão boas condições de vida e 
de renda.

Mas ninguém quer a parali-
sação do transporte como ocor-
reu no ano passado. Por isso o 
governo Bolsonaro tem o dever 
de cumprir o seu papel, viabili-
zando a pauta dos transporta-
dores rodoviários de carga, para 
o bem de todos.

Em 1829, São Paulo tinha 30.189 escravizados
trabalhando na lavoura. Eis o per� l deles:

* 68% - Homens e mulheres entre 15 e 54 anos;
* 68% - Jornada de até 12 horas por dia;
* Trabalham até 6 dias por semana;
* Plantam e colhem milho, feijão, açúcar etc;
* A maioria não tem fonte de renda.
* Moradia, alimentação, vestimenta são
custeados pelo senhor.

Fonte: Luna; Klein.
“Evolução da sociedade
escravista...”. p. 185.

Em 2019, São Paulo tem 30 mil entregadores
ciclistas de aplicativos. Eis o per� l deles:

* 75% - Jovens entre 18 e 27 anos;
* 80% - Jornada de até 15 horas por dia;
* 57% - Trabalham até 7 dias por semana;
* 86% - Entrega de bike é a única fonte de renda;
* 30% - Pedalam mais de 50 km por dia;
* Valor médio por entrega: R$ 5,00; 
* Salário médio mensal: R$ 936,00;
* Moradia, alimentação, vestimenta são custeados
pelo entregador. 

Fonte: Aliança bike

Educação está à deriva

Caminhoneiros ameaçaram, mas não pararam o país

Desconstruir a cultura é outra meta de Bolsonaro

Queiroz e Flávio Bolsonaro estão na mira do Ministério Público

Sem ganho real: R$ 1031
é o novo salário mínimo 

EsCrAvIdão dO sécUlO 19 fOi mOdErNiZaDa

20 de dezembro de 2019brasil

“Se a Globo tivesse 
noticiado meu pro-

cesso com um décimo 
da isenção, profi ssio-

nalismo e busca da 
verdade que ela acha 
que tem, eu não teria 

sido condenado por 
mentiras e a história 
do Brasil seria outra”.

Luís Inácio Lula da Silva

Artistas, ativistas cultu-
rais, intelectuais e até 
mesmo os mais dis-
traídos estão em cho-

que com as nomeações para altos 
cargos no âmbito da cultura. “De 
onde o atual governo tira essa 
gente esquisita?” É o que mais se 
pergunta. 

Mas nada disso é por acaso. Em 
uma de suas primeiras entrevistas 
bizarras, Jair Bolsonaro avisou que 
o seu governo teria como meta a 
“desconstrução de tudo” e que, 
diante dessa tarefa tão monumen-
tal, talvez nem daria tempo para 
se construir algo. Desconstruir o 
que está aí signi� ca, no dicionário 
curto e grosso do bolsonarismo, 
implodir tudo aquilo que nas últi-
mas décadas a “esquerda” (sim, ele 
considera o PSDB de esquerda) 
teria construído de maligno nas 
áreas dos direitos humanos, direi-
tos sociais, costumes e da cultura.

Portanto, o que ocorre Secre-
taria Especial de Cultura não 
tem nada de improviso. Ao con-
trário, a própria nomeação para 

a pasta do diretor teatral Ro-
berto Alvim, um ex-ateu agora 
convertido em fundamentalista 
cristão, é uma prova do come-

ço dessa desconstrução. A ideia 
é implantar uma espécie de In-
quisição contra a “esquerdiza-
ção cultural”.

As nomeações feitas já apon-
tam para um esquema premedi-
tado de desconstrução/destruição 
da cultura brasileira. Tanto o “ca-
pitão do mato” Sérgio Nascimen-
to Camargo, na presidência da 
Fundação Palmares, como o novo 
presidente da Funarte, o maestro 
maluquinho Dante Mantovani, 
passando ainda por Rafael No-
gueira na Biblioteca Nacional, são 
agentes de um projeto de revisão 
conservadora radical do conteúdo 
da cultura e da arte brasileiras. 

Além da censura que já ocorre 
em várias áreas artísticas, eles pla-
nejam intervenções mutiladoras 
no pensamento e na formação do 
público futuro.

Se a tal onda reacionária vai pe-
gar é outra história, mas o prejuí-
zo ao setor será muito sério e uma 
possível recuperação futura será 
lenta. A cultura está em estado de 
alerta, apesar de estarrecida.

No dia 18 de dezembro, o Mi-
nistério Público do Rio de Janeiro 
comandou uma operação de bus-
ca e apreensão em endereços de 
ex-assessores do senador Flávio 
Bolsonaro (PSL-RJ). A ação atin-
ge 24 pessoas, entre eles Fabrício 
Queiroz, ex-policial militar e ex-
-chefe da segurança de Flávio, seus 
familiares e ainda parentes de Ana 
Cristina Siqueira Valle, ex-mulher 
do presidente Jair Bolsonaro.

Queiroz é investigado por sus-
peita de rachadinha – prática de 
devolução dos salários de funcio-

nários – no gabinete do então de-
putado estadual Flávio Bolsonaro. 
Foi citado pelo Coaf por movi-
mentações � nanceiras suspeitas 
de R$ 1,2 milhão e teve os sigilos 
� scal e bancário quebrados. Tam-
bém há indícios de que a mesma 
prática era adotada no gabinete do 
vereador Carlos Bolsonaro.

Apesar de ser geral a percep-
ção de que a investigação é tardia, 
já que eles tiveram 14 meses para 
esconder provas da rachadinha, a 
quebra dos sigilos bancário e � s-
cal podem ajudar a desmascarar 

a quadrilha. Mesmo demorando 
tanto, a operação pode servir ain-
da para desmontar de vez o dis-
curso de Bolsonaro sobre ética e 
honestidade. 

Eleito dias antes de as pri-
meiras notícias sobre o ex-PM 
surgirem, Bolsonaro encarnava 
a insatisfação popular contra os 
malfeitos do sistema político, 
propagandeado pela Lava-Jato 
com a ajuda da grande mídia. 
Mas chega ao � m do primeiro 
ano de mandato com a credibi-
lidade em queda.

O Congresso Nacio-
nal aprovou o texto-base 
do Orçamento da União 
para 2020. Dentre as pro-
postas feitas pelo governo 
Bolsonaro está o valor do 
salário mínimo, que não 
terá ganho real. Passará de 
R$ 998 para R$ 1031 em 
janeiro, mas o valor ainda 

pode sofrer uma pequena 
variação. 

O fato é que o trabalha-
dor que recebe salário mí-
nimo ganhou de presente 
de Natal o anúncio de que 
terá um poder de compra 
menor do que no início de 
2019. Ganho real agora é 
coisa do passado.

Vicente Faleiros

Augusto da Fonseca

Geraldo Magela Ferreira  
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Flávio Bolsonaro e Queiroz

AlUgA a bIkE dO Itáu
fAz eNtReGa pArA aPlIcAtIvO

pAgA o aLuGuEl dA bIkE dO ItAú
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internacional

Terminou em fracasso a 
Conferência Mundial 
do Clima, realizada 
em Madri (Espanha). 

O padrão de contaminação 
ambiental – causado principal-
mente pelo uso de combustíveis 
fósseis, petróleo e carvão – não 
sofreu qualquer alteração. Con-
tinuará a crescer, envenenando a 
atmosfera, os oceanos, as fontes 

de água e a terra. A incompati-
bilidade da vida com este padrão 
produtivo é total.

Mas, se é criminosa a ação dos 
grandes países capitalistas polui-
dores, por meio de suas indús-
trias e padrão de consumo, não é 
menos irresponsável a participa-
ção do Brasil nesta Conferência. 
Isto porque o Brasil já compro-
vou, por duas vezes na história 

– primeiro no Governo Vargas e 
depois na crise do petróleo dos 
anos 70 – ser capaz de substituir 
os combustíveis fósseis pelo eta-
nol da cana de açúcar, reduzir o 
impacto ambiental em mais de 
70% e, ao mesmo tempo, gerar 
emprego e renda internamente.  

O Brasil poderia ter papel de 
vanguarda, inclusive fazendo da 
biomassa um instrumento supe-

rior de desenvolvimento econô-
mico e tecnológico, produzin-
do-a em pequenas cooperativas 
de agricultura familiar, regiona-
lizadas, combinadamente com a 
produção alimentar, o que já se 
demonstrou viável.

As grandes cidades brasilei-
ras já poderiam estar livres da 
contaminação petroquímica. 
Basta decisão estatal. E o Brasil 

pode ser o líder na produção, em 
grande escala, de plásticos bio-
degradáveis de etanol da cana 
ou do babaçu, visando a substi-
tuir os plásticos petroquímicos 
que contaminam oceanos e rios, 
exterminando a vida nestes am-
bientes. Mas, para decisões desta 
envergadura, falta um governo à 
altura do Brasil e a favor do seu 
povo e do meio ambiente.

Entidades sindicais se reuni-
ram no dia 16 de dezembro, na 
CUT Brasília, para planejar as 
atividades em defesa dos servi-

ços públicos. Entre várias ações, � cou 
marcado para 18 de março o Dia Na-
cional de Paralisação Mobilização, Pro-
testo e Greves.

Um dos projetos do governo Bolso-
naro que mais preocupa é o Plano Mais 
Brasil, composto por três propostas de 
emenda à constituição (PECs): a PEC 
Emergencial (186/2019), a PEC dos 
Fundos (187/2019) e a PEC do Pacto Fe-
derativo (188/2019), que já começaram 
a tramitar no Senado e estão em análise 
na Comissão de Constituição e Justiça. 

Essas propostas apontam para um 
“reequilíbrio � scal” à custa da redução 
da jornada e dos salários do funcio-
nalismo em até 25%, da suspensão de 

concursos, da proibição de progressões 
funcionais (exceto para militares, juí-
zes, membros do Ministério Público, 
diplomatas e policiais), da � exibiliza-
ção de investimento mínimo em saúde 
e educação, entre outros absurdos, que 
podem deixar a população sem atendi-
mento em várias áreas. Além disso, Bol-
sonaro quer privatizar os Correios, Ban-
co do Brasil, Caixa Econômica Federal, 
Eletrobras, Serpro, Dataprev, Petrobras 
e várias outras empresas públicas. 

Já no DF, se depender governador 
Ibaneis Rocha, CEB, Metrô, Caesb e 
BRB também deixarão de ser patrimô-
nio do povo. Os resultados, como já 
comprovado em estudos e na experi-
ência de estados vizinhos, como Goiás, 
atingem prioritariamente a sociedade, 
que passa a pagar mais caro por serviços 
de menor qualidade.

A Comissão de Agricultura, 
Pecuária, Abastecimento e De-
senvolvimento Rural da Câmara 
aprovou, por unanimidade, o Pro-
jeto de Lei 303/19, que modi� ca a 
Política Nacional de Agricultura 
Urbana, autorizando o uso de ter-
renos da União para a prática de 
agricultura urbana. 

O projeto, de autoria do depu-
tado federal Rubens Otoni (PT-
-GO), e relatado pelo deputado 
Carlos Veras (PT-PE), permite 
aproveitar áreas ociosas de imó-

veis urbanos desocupados ou su-
butilizados a � m de promover a 
produção de alimentos por meio 
de práticas orgânicas e agroecoló-
gicas. A política de incentivo deve-
rá ser executada de forma descen-
tralizada, com apoio e cooperação 
dos entes federados e da União, e 
articulada com as políticas agríco-
la, da agricultura familiar, ambien-
tal e de desenvolvimento urbano. 

Segundo Otoni, o objetivo é 
ampliar a segurança alimentar e 
nutricional da população urbana 

em situação de vulnerabilidade 
social, gerando alternativas de 
renda e de atividade ocupacional 
para essas pessoas, por meio da 
economia solidária. O deputado 
destacou que a proposta também 
vai auxiliar na segurança pública, 
além de evitar o acúmulo de lixo, 
problemas frequentes das cidades. 
“É papel do legislativo buscar so-
luções inteligentes para resolver 
demandas importantes da popu-
lação”, explica. 

A proposta tramita em caráter 
conclusivo – o que dispensa a de-
liberação no plenário – e o projeto 
precisa ser aprovado somente nas 
Comissões designadas para sua 
análise. O PL 303/19 ainda será 
analisado pelas comissões de Tra-
balho, de Administração e Serviço 
Público; e de Constituição e Justi-
ça e de Cidadania.

A Comissão Parlamentar 
de Inquérito (CPI) do Femi-
nicídio da Câmara Legislati-
va do DF elegeu o deputado 
Claudio Abrantes (PDT) para 
a presidência e a deputada Ar-
lete Sampaio (PT) para a vice-
-presidência. O relator é o de-
putado Fábio Félix (Psol). Os 
demais integrantes da CPI são 
os distritais Eduardo Pedrosa 

(PTC) e Júlia Lucy (Novo). 
A CPI foi criada para inves-

tigar os feminicídios ocorridos 
no DF e apontar sugestões para 
evitar que esse tipo de crime 
aconteça. Até o fechamento 
desta edição, o DF havia regis-
trado 29 casos este ano, supe-
rando os doze meses de 2018, 
quando houve 28 mulheres 
mortas por questões de gênero.

O fracasso da Conferência do Clima

Defesa dos serviços públicos é essencial para o Brasil 

Aprovado projeto que cria incentivos e
modifi ca a política nacional de agricultura urbana 

CPI do Feminicídio elege
Claudio Abrantes presidente
e Arlete Sampaio vice

O presidente da Argentina, Alber-
to Fernández, já preparou o projeto 
de lei da Solidariedade Social e da Re-
ativação Produtiva e aguarda aprova-
ção do Congresso. Ele quer aumentar 
o valor das aposentadorias, pensões, 
salários e programas sociais.

Segundo Fernández, é hora de 
priorizar os que estão abaixo da linha 
de pobreza e promover uma contri-
buição solidária daqueles que têm 
mais recursos. Veja os principais pon-
tos do projeto:
• Aumentar taxas sobre fortunas
• Sobretaxa para quem evadiu � scal-
mente para o exterior

• Deduções e isenções para repatria-
ções de dinheiro
• Elevação de taxas para exportações 
agrícolas
• Aumento do imposto sobre 
compras com cartão de crédito no 
exterior
• Apertar � scalização na sonegação 
do Imposto de Renda de pessoas 
jurídicas
• Di� cultar demissões sem justa 
causa
• Congelar tarifas de luz, água e gás 
por 180 dias.

O governo do presidente Emma-
nuel Macron está cada vez mais 
fragilizado com o crescimento das 
mobilizações contra a reforma da 
Previdência, que afeta todo o siste-
ma de transporte na França. Mais de 
duas semanas se passaram e parece 
que não há saída negociada para im-

plantar a reforma da Previdência.
O projeto de Macron quer obri-

gar os franceses a trabalhar até os 
64 anos para ter direito à aposen-
tadoria integral. A chamada "idade 
de equilíbrio" é um grande ponto 
de divergência entre governo e sin-
dicatos. 

Para reerguer economia, Argentina 
aumenta salários e taxa os mais ricos

Cresce greve contra a
reforma da Previdência na França

Beto Almeida

Juliana Modesto

cidadania 20 de dezembro de 2019

A decisão de Trump de 
aumentar as tarifas contra 
o aço importado do Brasil e 
da Argentina é uma medida 
imperial que revela que nem 
mesmo a mais grotesca vas-
salagem de Bolsonaro ante 
os EUA pode alterar a natu-
reza imperial daquele país, 
desnudando assim o prima-
rismo do governo brasileiro, 
iludido na tentativa de tirar 
alguma vantagem desta obe-
diência cega.

Naturalmente os EUA 
se guiam por seus interes-
ses geopolíticos e é por isto 
que não podem aceitar que 
o Brasil amplie seu relacio-
namento com os países dos 
BRICS, particularmente com 
a China, o primeiro parceiro 
comercial brasileiro. Daí vem 
a retaliação.

Se houvesse governo ver-
dadeiramente nacional e 
patriota no Brasil, o correto 
seria ampliar e multiplicar as 
relações econômicas, comer-

ciais e políticas com os países 
dos BRICS, especialmente 
com a China e a Rússia, que 
já realizam comércio sem 
dependência do dólar, com 
grande vantagem mútua para 
as economias nacionais.

A título de exemplo, um 
grande acordo entre China e 
Brasil em torno do etanol po-
deria trazer vantagens para a 
geração de renda e emprego 

no Brasil, especialmente se 
na produção deste combus-
tível vegetal, limpo e reno-
vável, a ser exportado para 
a China, fossem incluídas as 
cooperativas da agricultu-
ra familiar. Para a China, a 
vantagem seria energética e 
ambiental, dada sua grande 
dependência, do petróleo 
importado e do poluidor car-
vão mineral.

Aço, retaliação e vassalagem
Beto Almeida



8

distrito federal

Por 9 a 8, com sete ausências, a Câma-
ra Legislativa rejeitou o Decreto Le-
gislativo (PDL 57/2019), da deputa-
da Arlete Sampaio (PT), que tornava 

sem efeito o Decreto 39.896/2019, assinado 
pelo governador Ibaneis Rocha (MDB), que 
possibilita o remanejamento de recursos do 
Fundo de Apoio à Cultura (FAC). 

Artistas e produtores culturais lotaram a ga-
leria do plenário com faixas de protesto, mas 
não conseguiram barrar o que eles consideram 
o início da “destruição da Fundo e da produ-
ção cultural”. Eles também pediram a saída do 
secretário de Cultura, Adão Cândido.

Os deputados que votaram contra o mo-
vimento cultural são Agaciel Maia (PL), 
Delmasso (Republicanos), Hermeto (MDB), 
Delegado Fernando Fernandes (Pros), Jaque-
line Silva (PTB), Jorge Vianna (Podemos), 

Martins Machado (Republicanos), Robério 
Negreiros (PSD) e Valdelino Barcelos (PP). 

Faltaram: Daniel Donizet (PSDB), Eduar-
do Pedrosa (PTC), Iolando Almeida (PSC), 
João Cardoso (Avante), José Gomes (PSB), 
Reginaldo Sardinha (Avante) e Roosevelt Vi-
lela (PSB).

Votaram a favor da cultura: Arlete Sam-
paio (PT), Cláudio Abrantes (PDT), Chico 
Vigilante (PT), Fábio Felix (PSol), Júlia Lucy 
(Novo), Leandro Grass (Rede) Reginaldo Ve-
ras (PDT) e Rafael Prudente (MDB).

Além de desmontar o FAC, o decreto de 
Ibaneis acaba com a desconcentração dos 
recursos por região e retira do Conselho de 
Cultura o papel de instância máxima, delibe-
rativa, consultiva, normativa e � scalizadora 
da cultura do DF, conforme prevê a LOC em 
seu artigo 10º.

Entre os 11 parlamentares do DF (8 de-
putados e 3 senadores), a deputada Érika 
Kokay (PT) é a única que consta na lista dos 
100 mais in� uentes do Congresso Nacional, 
segundo pesquisa do Departamento Inter-
sindical de Assessoria Parlamentar (Diap). 

De acordo com a o Diap, Érika teve seu 
maior destaque nas áreas dos direitos hu-
manos e minorias, ao lado de Luiza Erun-
dina (Psol-SP) e dos senadores Weverton 
Rocha (PDT-MA) e Randolfe Rodrigues 
(Rede-AP).

O Jornal Brasil Popular para-
beniza os 58 anos do Sindicato 
dos Bancárias de Brasília, com 
atuação destacada no movimen-
to sindical como instrumento de 
organização e luta contra a reti-
rada de direitos, demissões arbi-
trárias, assédio moral e explora-
ção dos trabalhadores.

O Senado aprovou em 17 de dezembro a 
realização de sessão solene em homenagem 
a Paulo Freire. Isso aconteceu após o pre-
sidente Jair Bolsonaro estarrecer o mundo 
chamando o patrono da educação brasileira 
de “energúmeno”. “A palavra não se adéqua a 
Paulo. Ele não é nenhum demônio que veio 
à Terra. Ele veio para paci� car o mundo”, 
disse Ana Maria Freire, educadora e viúva 
do educador, à revista Época.

O ato de Bolsonaro pode ser considera-
do de alta traição ao País. O homem que se 
senta à cadeira da Presidência, que deve-
ria ser o primeiro guardião do patrimônio 
cultural do Brasil, traiu a Pátria ao tentar 
desclassi� car um dos mais consagrados 
e importantes nomes da cultura e ciência 
brasileiras. O gesto do indivíduo à frente 
do Executivo revela um autêntico energú-
meno, desconhecedor até da Constituição.
Assim como a Bandeira do Brasil e o Hino 
Nacional, a Constituição Federal assegura 

ampla proteção ao Patrimônio Cultural. O 
inciso I do artigo 215 da CF, incluído pela 
EC nº 48/2005, de� ne que o Estado deve 
defender e valorizar o patrimônio cultural 
brasileiro. A ofensa a Paulo Freire parte de 
uma pessoa que não defende a Nação e trata 
o País como terra de ninguém, escancarada 
às negociadas internacionais, e o Palácio do 
Planalto como balcão de negócios pessoais.
Freire é o único brasileiro com nome refe-
renciado nas grandes bibliogra� as das me-
lhores universidades do planeta. Sua obra é 
Patrimônio Cultural do mundo. 

A obra “Pedagogia do Oprimido” foi tra-
duzida para mais de 20 idiomas. Em 2016, o 
professor da London School of Economics, 
Elliott Green, apresentou essa obra como a 
mais citada em trabalhos da área de huma-
nidades do mundo. As principais teses das 
universidades e pesquisas cientí� cas do pla-
neta reconhecem em Freire o gênio da � lo-
so� a da educação.

Cultura continua ameaçada no DF

Érika Kokay é a única do DF entre
os 100 parlamentares mais infl uentes

Parabéns, bancários!

Senado mostra quem é o energúmeno

Romário Schettino

Sinpro-DF
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Artistas e produtores culturais protestaram, na galeria da CLDF, contra o resultado da votação


